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1. INTRODUÇÃO 

 

O tópico apresenta o problema que motiva a pesquisa, os objetivos e o grau de 

inovação e ineditismo da proposta.  

 

1.1 PROBLEMA QUE MOTIVA A PESQUISA 

 

De acordo com Santos (2011), “os excessos de burocracia das universidades” estão entre 

os principais fatores restritivos ao processo de cooperação entre universidades e empresas. 

Ainda, segundo o estudo dessa autora, os professores entrevistados relataram que “os entraves 

burocráticos dentro da universidade são desafiadores.” (Santos, 2011). Nota-se que a 

Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC possui 228 grupos de pesquisa (Udesc, 

2024) que atuam em diversas áreas do conhecimento. No entanto, de acordo com Cardoso 

(2015) e Cardoso, Amboni, Lagemann e Andrade (2018), o “excesso de burocracia” foi a maior 

fragilidade identificada durante o processo de cooperação entre universidade e empresa, 

resultado do estudo de caso da UDESC, onde foram identificados os fatores restritivos de ordem 

interna e externa durante o processo de cooperação entre universidade e empresa.  

Na atual era das inovações tecnológicas e transformações digitais, é inadmissível 

permanecermos com o problema do “excesso de burocracia” durante os processos de 

cooperação entre universidade e empresa. Precisamos avançar e utilizar a transformação digital 

para colaborar neste sentido. O que podemos fazer para que as rotinas de trabalho fluam de 

forma mais eficiente? Quais as atuais queixas dos líderes dos grupos de pesquisa em relação à 

“burocracia” durante o processo de cooperação entre universidade e empresa?  

Neste sentido, a presente proposta de tese de doutorado pretende encontrar uma solução 

para o problema “excesso de burocracia na cooperação universidade e empresa” identificado 

durante a minha pesquisa do mestrado profissional feito na ESAG. Afinal, assim como não 

adianta um médico identificar uma “doença” num paciente e deixar ele ir embora sem um 

“remédio” para esta doença, na gestão pública também não adianta identificarmos um problema 

e não buscarmos uma solução para este problema!  

Para impulsionar os resultados econômicos e o avanço tecnológico, muitas empresas 

buscam uma aproximação com as instituições geradoras de conhecimento, como as 

universidades e institutos de pesquisa, devido ao conhecimento científico desenvolvido ao 

longo do tempo por diversos pesquisadores e grupos de pesquisa. Essa aproximação permite 

uma relação onde todos saem ganhando, ou seja, os grupos de pesquisa podem obter recursos 



para adquirirem novos equipamentos e as empresas podem desenvolver novos produtos, 

processos, serviços e tecnologias, contribuindo assim com o desenvolvimento regional e 

crescimento da economia, e o consequente aumento da arrecadação de impostos para o 

estado. De acordo com Hoffmann et al. (2020, p.136), “o 

estudo   dos   vínculos   entre   universidades   e   empresas   e   seus   esforços de colaboração 

contribuem para a ampliação da compreensão do fenômeno da inovação, na ótica do 

desenvolvimento econômico”. Esses autores ainda destacam que “o tema torna-se ainda mais 

oportuno no momento em face a crise econômica brasileira e às restrições de financiamento 

governamentais às atividades de ensino, pesquisa e extensão” (Hoffmann et al., 2020, 

p.136).   

O meu interesse e motivação para desenvolver este estudo leva em conta a minha 

trajetória profissional, pois já atuei tanto na iniciativa privada (empresa), quanto no setor 

público (universidade). Ou seja, já atuei como gerente de empresa na iniciativa privada por 

seis anos, morei e trabalhei nos Estados Unidos e atualmente trabalho, há mais de treze anos, 

no cargo de administrador na UDESC, onde já atuei em áreas e projetos ligados à inovação, 

tais como: 1) responsável pelo NITEC (Núcleo de Inovação Tecnológica do CCT), período 

em que a UDESC Joinville conseguiu as primeiras colocações no “1º Prêmio de Inovação de 

Joinville”. Além disso,  ajudei a realizar o “1º Encontro de Inovação da UDESC Joinville” e 

a desenvolver o “Guia dos Laboratórios do CCT”; 2) coordenei o projeto “UDESC em 

Números” que apresenta os principais números da UDESC de forma online, por meio de 

gráficos dinâmicos, facilitando assim a transparência pública, inclusive este projeto resultou 

num capítulo de livro; 3) coordenei o projeto “UDESC no Mapa” com o objetivo de 

apresentar a importância da UDESC (cursos, grupos de pesquisa, ações de extensão, 

serviços) no mapa, por meio do Google Maps; 4) idealizei e coordenei o projeto “Banheiro 

Bacana”, que ficou em 1º lugar na modalidade gestão de obras e serviços urbanos, categoria 

estadual ou federal, na 3ª Edição do Prêmio de Boas Práticas em Gestão Pública de Santa 

Catarina, realizado pela ESAG com apoio de outras instituições.  

É para tentar encontrar uma solução para este problema “excesso de burocracia na 

cooperação universidade e empresa” que eu proponho como tema desta tese a transformação 

digital durante o processo de cooperação entre universidade e empresa, visando a 

desburocratização e o estímulo à inovação por meio dessas parcerias. Investir em digitalização, 

transformação digital ou inteligência artificial é investir em eficiência e transparência na gestão 

pública.  

 



1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Propor a transformação digital e o aumento da eficiência durante o processo de 

cooperação entre universidade e empresa. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a. Analisar e descrever os principais pontos identificados na lei federal de inovação 

10.973/2004 e a nova lei de inovação 13.243/2016; o Decreto Federal 9.283/2018; a 

lei catarinense de inovação 14.328/2008; o Decreto Estadual 2.372/2009 que 

regulamenta a lei 14.328/2008; a Resolução nº 090/2014 da UDESC que cria e 

normatiza o Programa Institucional de Inovação. 

b. Analisar e descrever os principais pontos identificados na lei n.º 14.129/2021, que trata 

sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da administração 

pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação 

digital e da participação do cidadão. 

c. Entrevistar o coordenador da Secretaria de Inovação da UFSC (SINOVA) para 

identificar como funciona na UFSC os procedimentos administrativos relativos à 

tramitação de convênios e acordos de cooperação com empresas e quais os principais 

entraves burocráticos ocorridos durante esses processos de cooperação e as suas 

sugestões de melhoria para dar mais celeridade a esses processos. 

d. Analisar a Instrução Normativa UDESC nº 009, de 25 de maio de 2020, que disciplina 

os procedimentos administrativos relativos à tramitação de convênios, acordos de 

cooperação e instrumentos congêneres. 

e. Identificar na IN  009/2020 da UDESC os principais pontos que podem gerar “excesso 

de burocracia” durante o processo de cooperação entre universidade e empresa. 

f. Levantar os Grupos de Pesquisa da Udesc no CCT, CAV e ESAG que desenvolvem 

pesquisas em cooperação com empresas. 

g. Identificar, junto aos líderes desses Grupos de Pesquisa que desenvolvem pesquisas 

em cooperação com empresas no CCT, CAV e ESAG, junto aos coordenadores dos 

Núcleos de Inovação Tecnológica - NIT’s desses centros e junto ao coordenador da 

Coordenadoria de Projetos e Inovação – CIPI da UDESC, por meio de questionário 



online, os principais entraves burocráticos ocorridos durante esses processos de 

cooperação e as suas sugestões de melhoria para esses processos. 

h. Descrever os principais entraves burocráticos identificados durante esses processos de 

cooperação entre universidade e empresa, e as sugestões de melhoria por parte dos 

entrevistados. 

i. Realizar o mapeamento, a modelagem e a remodelagem de um processo de cooperação 

entre um dos centros da UDESC analisados (CCT, CAV e ESAG) e empresa, com 

vigência a partir de 2022, utilizando-se da ferramenta Bizagi Modeler, levando em 

consideração o feedback dos entrevistados. 

j. Propor a transformação digital dos procedimentos administrativos relativos à 

tramitação de convênios e acordos de cooperação, pois atualmente dependem do 

preenchimento de vários documentos em Word “Anexos da IN 009/2020”. 

 

1.3 GRAU DE INOVAÇÃO E INEDITISMO DA PROPOSTA 

 

Esta proposta é inédita na área de transformação digital durante o processo de 

cooperação entre a UDESC e as empresas, portanto, esta pesquisa da ESAG/UDESC poderá 

ser pioneira em relação a este tema, inspirando outras universidades a seguirem no mesmo 

caminho. 

 O estado de São Paulo está investindo no avanço da transformação digital por meio, 

por exemplo, do aplicativo “Poupatempo”, visando a praticidade e eficiência nos serviços 

oferecidos aos cidadãos. O estado de São Paulo disponibiliza, por meio do “Poupatempo”, mais 

de 265 serviços de forma digital, como a “renovação de CNH, pesquisa de débitos e pontos na 

CNH, licenciamento de veículos, consulta de IPVA, Carteira de Trabalho Digital, seguro-

desemprego e atestado de antecedentes criminais, entre outros” (São Paulo, 2023). 

Neste sentido, esta pesquisa da UDESC poderá propor esse processo de transformação 

digital durante o processo de cooperação entre universidade e empresa, visando desburocratizar, 

aperfeiçoar a rotina de trabalho e tornar a gestão de processos mais eficiente, algo inédito e 

muito necessário para o estímulo à inovação e ao desenvolvimento do estado de Santa Catarina.  

Num estudo sobre o impacto da utilização da inteligência artificial no executivo fiscal, 

Porto (2018) afirma que a experiência demonstrou que a tecnologia, quando bem empregada e 

com acompanhamento constante dos riscos, produz um resultado fantástico. Além da acurácia 

espetacular alcançada, superior a 99%, é importante destacar um outro fator: tempo. Ainda 



segundo este autor, a IA é uma tecnologia multidisciplinar, mais aderente a todos os públicos, 

com capacidade de elevar o processo de Transformação Digital a outro patamar. “As máquinas 

estão pedindo passagem para simplificar processos e otimizar mecanismos no processo 

executivo [...]” (Porto, 2018, p.190). 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 

A presente proposta de pesquisa é importante para a UDESC e para a sociedade de modo 

geral, pois visa dar mais celeridade ao facilitar a vida dos pesquisadores e demais gestores da 

instituição durante o processo de cooperação entre universidade e empresa, e dependendo do 

resultado alcançado, poderá servir como modelo a ser implementado em outras universidades 

brasileiras. Facilitar o processo de interação entre universidade e empresa poderá incentivar a 

inovação, o desenvolvimento de pesquisas aplicadas e o desenvolvimento regional. 

Essa proposta de pesquisa também será relevante para a minha vida profissional, já que 

atuo como administrador nesta instituição e poderei agregar o conhecimento científico ao 

conhecimento empírico, pelo fato de já ter atuado profissionalmente como gestor em projetos 

ligados à inovação.   

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

  

A cooperação entre universidade e empresa, muitas das vezes, ocorre para buscar uma 

inovação que proporcione à determinada organização diferenciar os seus produtos, processos 

ou serviços da concorrência. Segundo Etzkowitz (2011, p.76), "um novo modo de produção 

está emergindo com base em ligações entre universidade-empresa-governo – a tripla hélice”. 

Vila Branca et. al. (2022) observam que a inovação auxilia a elevar a competitividade 

das empresas e a buscar respostas para problemas comuns. De acordo com Sampaio Nogueira 

e Vieira de Oliveira (2023), no Brasil, o estímulo à inovação empresarial é bastante completo 

devido às subvenções, créditos subsidiados e incentivos fiscais, no entanto, a profundidade das 

políticas fiscais e o volume de recursos ainda são muito inferiores aos dos países desenvolvidos. 

Todavia, segundo esses autores, “há que se perceber que, não cabe tão somente ao poder público 

incentivar a inovação tecnológica, mas, a participação efetiva e conjunta de centros de pesquisa 

acadêmicos e o meio empresarial” (Sampaio Nogueira e Vieira de Oliveira, 2023, p.13).  

Dentre algumas categorias de inovação, destacam-se: a) inovações tecnológicas; b) 

inovações em produtos; c) inovações em serviços; d) inovações operacionais; e) inovações de 



custo; f) inovações em experiência; g) inovações gerenciais; h) inovações no modelo 

empresarial e i) inovações no setor (Gibson & Skarzynski, 2008, p.94). Segundo o Manual de 

Oslo, as inovações tecnológicas em produtos e processos “compreendem as implantações de 

produtos e processos tecnologicamente novos e substanciais melhorias tecnológicas em 

produtos e processos” (OCDE, 2006, p. 54). 

Observa-se que o termo Open Innovation (“inovação aberta”) foi desenvolvido por 

Henry Chesbrough em 2003, no sentido de permitir as organizações inovarem utilizando-se, 

não apenas de ideias internas, mas também externas, por meio de uma maior abertura das 

organizações (Chesbrough, 2003).  

Ao tratarem sobre os sistemas nacional e regional de inovação, Lemos e Cario (2017, 

p.55) informam que “o caráter coletivo e dinâmico do processo inovativo sinaliza que as 

interações U-E são importantes e também necessárias para que se estabeleça um fluxo de 

conhecimento que contribua para a geração de inovação”. No que tange aos ecossistemas de 

inovação, Hoffmann; Murad; Lemos e Sanches (2022, p.12) observam que esses se 

caracterizam pela “complexidade das relações entre atores diversos e interdependentes, os quais 

realizam trocas e compartilhamento de recursos tangíveis e intangíveis, resultando em 

inovações, desenvolvimento tecnológico e geração de valor”.   

Segundo Souza et al. (2022, p.1) “a integração entre universidade e empresa contribui 

para o desenvolvimento e aplicação de conhecimentos tendo como resultado inovações e o 

aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa, extensão e da gestão.” No entanto, existem alguns 

fatores que restringem este tipo de relação. Dentre os problemas recorrentes identificados nas 

relações de cooperação entre universidades e empresas nos países em desenvolvimento, 

destacam-se a ausência de mecanismos eficazes na definição dos direitos de propriedade, 

dificuldades de comunicação, burocracia, inadequação do pessoal de pesquisa, financiamento 

adequado, fatores socioculturais e diferenças de cultura da universidade e indústria em termos 

de atividades de P&D relacionados ao curto versus longo prazo (Jasinski, 1997; Oyebisi et al., 

1996).  

O “excesso de burocracia” é um dos maiores problemas encontrados durante o processo 

de cooperação entre universidade e empresa (Santos, 2011; Cardoso, 2015; Cardoso, Amboni, 

Lagemann e Andrade, 2018). E todo esse problema de “excesso de burocracia” é consequência 

do excesso de trâmites administrativos e do preenchimento de vários documentos, muitas vezes 

sendo preenchidos ainda de forma manual, além do grande número de normas e regulamentos 

que, muitas das vezes, fazem com que os processos tenham que tramitar em vários setores e 

órgãos, sem a exigência do cumprimento de prazos para análise, tornando-os mais demorados 



e ineficientes. No entanto, observa-se a necessidade de se respeitar no serviço público tanto o 

“princípio da legalidade”, quanto o “princípio da eficiência” e demais princípio previstos no 

art. 37 da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Desta forma, o “excesso de burocracia” acaba se tornando um problema público que vai 

no sentido contrário ao “princípio da eficiência”. Ao tratar sobre políticas públicas visando o 

enfrentamento de problemas públicos, Secchi (2016, p.5) afirma que “o problema público está 

para a doença, assim como a política pública está para o tratamento” e, tanto os “problemas 

públicos” quanto as “políticas públicas”, existem em diversas áreas, como na educação, 

segurança, saúde, gestão pública, ciência, tecnologia e inovação, entre muitas outras áreas. 

Neste sentido, a identificação de certos problemas públicos, como o excesso de burocracia 

durante o processo de cooperação entre universidade e empresa, pode resultar em políticas 

públicas com o objetivo de buscar uma solução para o problema identificado. 

Estanislau (2023) apresenta, num estudo sobre o excesso de burocracia no 

empreendedorismo, que segundo o índice de Burocracia da América Latina de 2022, “as micro 

e pequenas empresas gastam, em média, 180 horas com burocracia por ano no Brasil, o que 

equivale a 22,5 dias úteis”. Ainda, segundo esta autora, “o gerenciamento de operações é a parte 

mais burocrática, responsável por 57,7% desse tempo”. 

Mas afinal, como a gestão de processos e a transformação digital poderiam ajudar a 

solucionar este problema do excesso de burocracia durante a cooperação entre universidade e 

empresa? 

A gestão por processos pode ser entendida como um enfoque de desenvolvimento 

organizacional que objetiva alcançar melhorias qualitativas de desempenho nos processos, 

tomando uma visão objetiva e sistêmica das atividades, estruturas e recursos necessários para 

cumprir os objetivos críticos do negócio e entregar valor ao cliente (Laurindo e Rotondaro, 

2006; Pradella, Furtado e Kipper, 2016). Segundo Baldam et al. (2007, p.41), com o 

Gerenciamento de Processos de Negócios ou “Business Process Management (BPM), a 

habilidade para mudar o processo passa a ser mais relevante do que a habilidade para criá-

lo, pois ela gera as condições para que toda a cadeia de valor possa ser monitorada, 

continuamente melhorada e otimizada. Além disso, o gerenciamento de processos envolve 

concentrar esforços para mapear, melhorar e aderir aos processos organizacionais (Benner e 

Tushman, 2001; Pradella, Furtado e Kipper, 2016).  

Em relação à formulação da Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-

Digital), observa-se que teve início em 2017 com a publicação da Portaria MCTIC nº 842/2017 

(Brasil, 2018, p.11). De acordo com o E-Digital, o principal objetivo da Estratégia de 



Governança Digital é desburocratizar, modernizar, fortalecer e simplificar a relação do Estado 

com a sociedade, utilizando tecnologias digitais, priorizando serviços públicos disponibilizados 

em meio digital com foco nas necessidades do cidadão e com segurança, privacidade e 

simplicidade (Brasil, 2018, p.95). 

Em 2020, uma pesquisa sobre “Governo Eletrônico” e oferta de serviços públicos 

digitais, publicada pela Organização das Nações Unidas (ONU), classificou o Brasil em 20º 

lugar entre 193 países, alcançando o primeiro lugar na América do Sul e o segundo lugar nas 

Américas, atrás somente dos Estados Unidos (Brasil, 2020). 

Em 2021, o Brasil deu mais um passo importante para a transformação digital. Segundo 

Reck e Hübner (2021, p.1075), “a Lei n.º 14.129/2021 pode ser vista como importante 

mecanismo da transformação digital do governo e dos serviços públicos no Brasil”. De acordo 

com Brasil (2021), esta lei dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o “aumento da 

eficiência da administração pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, 

da transformação digital e da participação do cidadão”. Ainda de acordo com Brasil (2021), a 

lei n.º 14.129/2021 também se aplica “às administrações diretas e indiretas dos demais entes 

federados [...]” e tem como princípios e diretrizes do Governo Digital e da eficiência pública:  

 

“I - a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação 

do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por 

dispositivos móveis; 

III - a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de 

demandar e de acessar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de 

solicitação presencial; 

VIII - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração 

pública;” (Brasil, 2021) 

 

No entanto, segundo Reck e Hübner (2021, p. 1081), não basta apenas a introdução de 

tecnologias para o aperfeiçoamento pontual de processos e serviços no setor público, “é 

necessária a estruturação de um ecossistema digital que simplifique e facilite as interações entre 

Estado e os demais atores sociais” (Brasil, 2018. p.93).  

Em 2023 e 2024, o uso da “inteligência artificial” tem se tornado cada vez mais 

frequente em nossa sociedade. Segundo Barbosa e Portes (2023), a Inteligência Artificial 

consiste na capacidade de máquinas físicas, softwares ou outros sistemas interpretarem dados 

e resolverem problemas ou tarefas específicas e atingirem determinados objetivos. Para Porto 

(2018, p.191), “chegou o momento de embarcar na terceira fase da transformação digital, não 

se mostrando suficiente, neste momento, apenas a adoção do processo judicial eletrônico, mas 

o emprego de fluxos automatizados, conjugados com a Inteligência Artificial.” 



4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa será realizada junto à UDESC e haverá uma entrevista junto ao 

coordenador da Secretaria de Inovação da UFSC (SINOVA). 

A população envolvida nesta pesquisa é composta pelos líderes dos grupos de pesquisa 

da UDESC (CCT, CAV e ESAG) que cooperam com as empresas; pelo coordenador da 

Coordenadoria de Projetos e Inovação - CIPI e coordenadores dos Núcleos de Inovação 

Tecnológica (CCT, CAV e ESAG); pelo coordenador da Secretaria de Inovação da UFSC 

(SINOVA); pelo técnico da SETIC/UDESC responsável por desenvolvimento de sistemas. 

O processo de coleta de dados primários (pesquisa empírica) será realizado da seguinte 

forma: a) análise dos processos de convênios e contratos de parcerias realizados pela UDESC 

(CCT, CAV e ESAG). Para isso, será feita uma busca junto ao “Mapa de Convênios” 

localizado no sítio eletrônico da CIPI, onde serão analisados os processos com vigência a partir 

de 2022; b) análise da lei federal de inovação 10.973/2004 e da nova lei de inovação 

13.243/2016; do Decreto Federal 9.283/2018; da lei catarinense de inovação 14.328/2008; do 

Decreto Estadual 2.372/2009 que regulamenta a lei 14.328/2008; da Resolução nº 090/2014 

da UDESC que cria e normatiza o Programa Institucional de Inovação; c) análise  da lei n.º 

14.129/2021, que trata sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da 

administração pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da 

transformação digital e da participação do cidadão; d) elaboração do modelo de questionário 

para a entrevista a ser feita junto ao coordenador da Coordenadoria de Projetos e Inovação - 

CIPI e junto aos coordenadores dos Núcleos de Inovação Tecnológica (CCT, CAV e ESAG); 

e) elaboração do modelo de questionário para a entrevista a ser feita junto ao coordenador da 

Secretaria de Inovação da UFSC (SINOVA); f) elaboração do modelo de questionário para a 

entrevista a ser feita junto aos líderes dos grupos de pesquisa da UDESC (CCT, CAV e ESAG) 

que cooperam com as empresas; g) contato telefônico e por e-mail junto às pessoas já citadas 

às quais serão enviados os questionários; h) encaminhamento online dos questionários feitos 

pelo Google forms; i) gestão e recebimento dos questionários preenchidos; j) organização e 

tratamento descritivo e qualitativo; k) descrição dos principais entraves burocráticos 

identificados durante o processo de cooperação universidade e empresa e descrição das 

sugestões propostas pelos participantes da pesquisa; l) mapear e modelar um dos processos 

analisados que tratam sobre cooperação universidade e empresa, com vigência a partir de 

2022.  



Na sequência, pretende-se propor uma remodelagem do “passo a passo” analisado no 

processo mapeado, considerando o feedback dos participantes da pesquisa. Pretende-se, 

também, propor a transformação digital dos procedimentos administrativos relativos à 

tramitação de convênios e acordos de cooperação entre universidade e empresa. 

As informações e os dados serão descritos, interpretados e triangulados à luz dos 

argumentos teóricos e práticos e dos achados dessa pesquisa. A pesquisa caracteriza-se como 

estudo multicaso, descritivo, bibliográfico e documental com abordagem predominantemente 

qualitativa. 

 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

  

Devido às minhas experiências anteriores com a implementação de dois projetos 

coordenados por mim, em parceria com a SETIC/UDESC (1. Projeto “UDESC EM 

NÚMEROS”; 2. Projeto “BANHEIRO BACANA”), acredito que existe sim a viabilidade de 

implementação do provável resultado dessa pesquisa. Numa análise prévia, vislumbro a 

expectativa do desenvolvimento de uma espécie de “formulário digital” com informações 

automatizadas referentes aos “Anexos” previstos na IN 009/2020 (PROPLAN/UDESC), para 

facilitar a vida dos pesquisadores da UDESC e reduzir o tempo gasto no preenchimento desses 

documentos burocráticos.    

 

6. CRONOGRAMA  

 

Tenho a expectativa de implementar na UDESC os resultados dessa pesquisa, no prazo 

de aproximadamente seis meses após a conclusão do doutorado, mas depende do apoio técnico 

e disponibilidade da SETIC/UDESC. A vantagem é que existe uma grande probabilidade de 

viabilidade de implementação dessa proposta, já que há ferramentas e pessoal capacitado na 

própria SETIC/UDESC, sem que haja a necessidade de custos adicionais.  
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